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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

158 	PIÊN ESTADO DO PARANÁ 002 : 
w 	 . w 

NO 
DE 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de oficinas de Taekwondo, nas dependências do 

Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, para crianças e jovens, conforme especificações e quantidades 

estimadas abaixo: 

Item 1 	 Descrição do serviço 	 Período 
Prestação de serviços de instrutor(a) de Taekwondo, para ministrar 

1 	
aulas pelo período de 20 (vinte) horas semanais, com execução no 	09 meses 
período matutino e vespertino na sede do CRAS ou em locais 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

A Tal contratação é de suma importância, pois, cria condições de integração e participação na sociedade 

e no desenvolvimento social de crianças e jovens. É sabido que muitos aderem à introdução de práticas desportivas 

como atividades opcionais, despertando o interesse das crianças e jovens pela vida pela pratica do Taekwondo e 

concomitantemente promovendo a saúde de desse público. A prática do Taekwondo contribui decisivamente para a 

educação psicomotora de crianças a partir dos sete anos de idade. Os adolescentes podem desenvolver problemas 

diversos de ordem psicológica no decorrer de suas vidas, como, introversão, síndrome de incapacidade e de 

exclusão, pois quando excluídos na adolescência as pessoas costumam se condicionar a pensar que são de fato 

pessoas excluídas. O Taekwondo desenvolveu métodos, que não permitem exclusão e sim inclusão, baseado em 

aspectos educacionais e através das Artes Marciais conduz os adolescentes em um processo de educação eficaz e 

interativo, onde criam o hábito do dinamismo, respeito e como agir educadamente, tornando seus 

praticantes pessoas autoconfiantes e seguras na busca pelos seus ideais. Ademais, o Taekwondo é um esporte que 

pode ser praticado por todos, em todas as faixas etárias, principalmente por crianças e jovens que apresentam 

distúrbio de comportamentos, tanto na escola como no convívio familiar, visto que essa prática desportiva acaba 

com agressividade, bem como desenvolve a conscientização da corporeidade em relação ao meio, espaço, tempo, 

ritmo e velocidade, além de favorecer o desenvolvimento de habilidades psíquico motoras. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( )Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

Dotação Orçamentária: 

Recursos ( X) Próprios 	( 	) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de prestação e forma de Horários: Prazo 	para 	entrega/prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

NA SEDE DO CRAS 08:00 ÁS 12.00 / 13:00 ÁS 09 MESES 
17:00 

—J 

'

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
CARLA DE FATIMA RUDNICK MENDES  

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo informar: 
20. N° do processo licitatório: 
21. N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
22. Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 
OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras.  

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

CARLA DE FAUMA RUDNICK MENDES 
SECRETÁRIA 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n° ZCH / -1 2í 
Data 'Ç / (TY/ G.2D 

Responsável:- - 

2 
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O desenvolvimento e os benefícios do 
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DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

4.. 

Professor: Robson Cano dos Santos 

Idade: 38 anos 

Cidade: São Bento do Sul - SC 

Cep: 89292-505 

Telefone: (47) 3512-8038 199924-5052 

E-mail: robsonzude(ãhotrnaiLcorn 

Graduação: Faixa Preta (2° Dan) 	

LI 
Reg. CREF: (Conselho Regional de Educação Física): 017876 / SC 

Reg. Kukkiwon: (Órgão Máximo do Taekwondo Mundial): 05470305 

Reg. FCTKD: (Federação Catarinense de Taekwondo): Pl-841 

Reg. CBTKD: (Confederação Brasileira de Taekwondo): 1-6786 

Reg. LNTKU: (Liga Nacional de Tackwondo): 3.528 

Reg. (Passaporte Olímpico): 010.534 

o 



Atuação Profissional 	 006 

• Instrutor do 23. Batalhão de Polícia Militar de Santa Catarina (São Bento do Sul -SC). 

• 28 anos de prática de Taekwondo 

• Proprietário do Centro de Artes Marciais SENSEI 

• Técnico da equipe de São Bento do Sul-SC por II anos 

• Fundador da Associação São Bento de Tackwondo 

• Atleta com 20 anos de atuação 

o • Dos 20 anos de atuação como atleta, 02 atuando como atleta profissional. 

Titules regionais, estaduais, nacionais e internacionais como atleta. 

• 	Títulos regionais, estaduais, nacionais e internacionais como técnico de equipe. 

• Personal Tramei- 

Instrutor de Ginástica Laboral. 

. 
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Justificativa 

O Taekwondo foi criado na Coréia do Sul pelo militar Choi Hong Hi que começou a ensinar os seus 

soldados a lutarem no ano de 1946, baseado nos diferentes estilos de luta existentes na época. 

O General Choi Hong H  havia estudado as artes marciais japonesas durante a invasão dos japoneses 

na Coréia, além de estudar as Artes Marciais coreanas neste mesmo período. Em 1955, um grupo liderado 

pelo General Choi Hong 1-li, juntou esforços e conseguiu unir todas as diferentes escolas e estilos de artes 

marciais existentes na Coréia, sendo então unificado e criado um novo estilo adotando oficialmente o 

nome de Taekwondo. 

O nome Taekwondo foi para lembrar o Taekyon, um estilo de luta que era praticado naquele pais há 

cerca de 2.000 anos. Com  isso reanimava o patriotismo coreano ao valorizar a tradição do país, pois 

houve nesta época um periodo de várias guerras e a libertação definitiva da Coréia perante aos invasores 

japoneses. 

O primeiro Mestre de Taekwondo que chegou ao Brasil foi o coreano Jung Do Lim, em 1968. mas 

por não ser representante oficial da instituição internacional, não foi declarado como o introdutor do 

Taekwondo em nosso país. Somente em 1970 foi oficialmente declarado a introdução do Taekwondo no 

Brasil através do Mestre Sang Min Cho, com a inauguração da primeira academia da modalidade no país. 

Segundo Yeo Jun Kim, o Mestre Sang Mim Cho veio ao Brasil por ordem do General Choi Hong Hi 

e a pedido do Ministério da Educação do Brasil, que nesta época era governado por militares e precisava 

de algo para crescer o patriotismo dos brasileiros e queriam seguir o exemplo dos coreanos. 

No ano de 1970 o Brasil era governado pelo General Emílio Garrastazu Médiee, que exerceu seu 

mandato de 1969 até 1974, o ministro da Educação daquele governo era o Senhor Jarbas Gonçalves 

Passarinho (BRASIL). 



PROBLEMA 	 008 

Como o Tae Kwon Do pode ajudar no desenvolvimento de crianças, adolescentes, adultos, idosos e 

os benefícios que pode proporcionar com a prática desta modalidade (Arte Marcial) para todas as idades e 

sexos. 

o 
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HIPÓTESES 

HI Utilizar o Taekwondo como prática pedagógica, evidenciando sua riqueza histórica, suas infinitas 

possibilidades de expandir o vocabulário motor, além de contribuir para as questões cognitivas, afetivas e 

psicomotoras. 

H2 Utilizar o Taekwondo como ferramenta no processo ensino-aprendizagem. 

H3 Simular situações de oposição e lutas de forma descontraída e prazerosa, proporcionando o aluno a 

estabelecer relações cognitivas ás experiências vivenciadas, bem como relacioná-las as demais produções 

cultui-ais conforme procedimentos metodológicos compatíveis a esta prática. 

H4 Buscar aspectos como amizade, lealdade, respeito, disciplina, fidelidade e amor ao próximo. 

. 
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OBJETIVOS 	
010 

Objetivo geral 

O objetivo geral deste projeto, conforme o professor Robson salienta, a importância do Tackwondo 

na cidade de Piên /PR para com que possa contribuir pai -a a formação das crianças e dos jovens da nossa 

sociedade atual, e cora o ohjctivo principal, conforme o estatuto da criança e do adolescente fomentar o 

Taekwondo de recreação e o Taekwondo pedagógico, sempre de forma lúdica e sendo assim, ajudar na 

formação de cidadãos dignos da nossa sociedade atual. 

r 
L 



Benefícios do Taekwondo para crianças 
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A prática do Taekwondo contribui decisivamente para a educação psicomotora de crianças a partir 

dos sete anos de idade. Neste contexto, os exercícios deverão permitir a criança tornar consciência do seu 

corpo e das suas possibilidades de se exprimir por meio deste. Estudos feitos nos últimos anos demonstram 

que a atividade esportiva é urna das melhores atividades educacionais, já que mantém a mente tão ocupada 

quanto o corpo. O praticante dá a si mesmo limites a serem quebrados, criando uma cadeia infinita de 

objetivos. O aluno encontra no Taekwondo circunstâncias similares a vida real: alegrias, desafios, auto-

satisfação, entre outras. 

o A criança começa a entender os movimentos do Taekwondo corno um meio de recreação e esporte, 

e não como uma maneira de violência gratuita, além de aprender a respeitar os mais velhos. Com  a prática 

deste esporte aprende-se a desenvolver urna técnica que requer esforço, disciplina e atenção. Desenvolve-

se noções de coletividade e de respeito mútuo entre os integrantes e professores. 

Ao obter êxito na atividade e ser reconhecido como ser capaz, abre-se uma porta para a possibilidade 

de se construir um projeto de vida, de atuação na sociedade, de projeção para o futuro, criando 

oportunidades para que o menino (a) possa ter outras alternativas. Assim, segundo a sua filosofia  e seus 

preceitos básicos, todos aqueles que o praticam adquirem controle da ansiedade e sua redução a niveis 

ótimos; aumento da concentração; desenvolvimento de sua alto-confiança; coesão grupal; comunicação e 

liderança. Além disso, busca como elemento de essência: a cortesia, a integridade, a perseverança, o 

auto-controle e o espírito indomável, como princípio de contribuição para a formação educacional do ser 

humano, tornando-o um cidadão consciente de seus deveres para com a sua família, a sociedade e sua pátria. 

Por ser uma Arte Marcial de origem militar, prega se a disciplina e o respeito sempre de forma lúdica e 

tem muito a contribuir para a formação das crianças e dos jovens da nossa sociedade atual. 



O Taekwondo e a Hiperatividade 
	 012 

A participação cm um esporte coletivo é frequentemente encarada como uma ótima maneira de 

"normalizar"a criança portadora do transtorno e de ajudá-la a lidar com algumas destas questões. Nós todos 

temos vistos crianças com TDAH (O Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade) lutar para 

encontrar seu lugar na "ordem social de escolha" quando entram cm times de esportes como futebol, 

voleibol e handebol. Ao mesmo tempo, tivemos nossos corações partidos ao ver essas crianças aguentarem 

a zombaria de seus companheiros por causa de sua agitação, impulsividade ou incapacidade de prestar 

atenção no jogo. Infelizmente, as ações (ou, não ações) de uma única criança pode algumas vezes, fazer 

pender a balança entre vitória e derrota. Embora os pais reconheçam o valor dos esportes de grupo como 

um "escape" para a energia excessiva, ninguém quer ver seu filho criticado ou, pior, relegado ao banco de 

reservas durante toda a temporada esportiva. Pensando nisso, toda vez que encontro com pais para rever as 

opções de tratamento para seus filhos, sempre converso com eles a respeito da participação em esportes 

marciais, principalmente o Tackwondo. O Taekwondo é uma arte marcial de origem coreana, que enfatiza 

golpes de mão e chutes sofisticados. Os beneficies do Taekwondo são, em grande parte, idênticos aqueles 

que qualquer artista de uma Arte Marcial sente: boas condições fisicas, auto-confiança, disciplina e a 

habilidade de se proteger quando necessário. Entretanto a criança com TDAH ainda é capaz de conseguir 

vários outros beneficios, que são especialmente importantes no contexto da sua condição. 

Para que as crianças com TDA1I possam efetivamente aprender, novas tarefas e conceitos devem 

ser divididos em partes menores, fáceis de entender e algum tipo de recompensa ou reforço deve ser 

oferecido á medida que elas progridem. Essa estratégia é resumida no sistema de faixas do laekwon- do, 

que permite á criança sentir a satisfação de conquista, que é o resultado de aprender a nova habilidade que 

caracteriza cada estágio, esta é a principal premissa da técnica de "aprendizagem do domínio completo", 

tão benéfica para as crianças com TDAH. Por fim o Taelcwondo pode encaminhar essas crianças para o 

sucesso melhor que qualquer outro tipo de disciplina. "Apesar de ser apenas uma parte da abordagem 

multidisciplinar do TDAH. ele será sempre incluído no meu arsenal de recomendações aos pais". 



Benefícios do Taekwondo para adolescentes 	 O13 

Pessoas sem unia vivência motora adequada em sua adolescência, estão propícias a desenvolver 
problemas diversos de ordem psicológica no decorrer de suas vidas, como, introversão, síndrome de 
incapacidade e de exclusão, pois quando excluídos na adolescência as pessoas costumam se condicionar a 
pensar que são de fato pessoas excluídas. 

O Taekwondo desenvolveu métodos, que não permitem exclusão e sim inclusão, baseado em aspectos 
educacionais e através das Artes Marciais conduz os adolescentes em um processo de educação eficaz e 
altamente interativo, onde criam o hábito do dinamismo, respeito e como agir educadamente, tornando seus 
praticantes pessoas auto-confiantes e seguras na busca pelos seus ideais. 

É na adolescência que o jovem enfrenta suas diversas transformações, fisica e mental. É quando 
surgem conflitos com os pais devido a necessidade de auto-afirmação. Nessa fase o Taekwondo marca para 
os jovens o respeito aos mais velhos (mais graduados), e canaliza toda energia em exercícios saudáveis. 

. 	 Através da prática esportiva o jovem entende que para vencer é necessário determinação e força de 
vontade, e a vida é uma constante competição. Neste aspecto o Taekwondo trabalha a determinação, 
perseverança, senso de justiça, afim de que quando adultos sejam cidadãos de bem; 

A principal filosofia do Taekwondo é a Disciplina, c se baseia em 05 princípios: Cortesia, 
Integridade, Perseverança, Auto-controle e Espírito indomável. Desta forma seus praticantes tendem a 
se tornar pessoas honestas, gentis, e nunca desistem de seus ideais. 

o 



014 Benefícios do Taekwondo para adultos 

Para os adultos os benelicios são muitos, pois o treinamento favorece o aumento da flexibilidade, do 

tônus muscular, e da capacidade cardiovascular, desta forma costuma-se verificar logo após os primeiros 

meses o fim de dores lombares comuns em muitas pessoas que trabalham ou muito tempo sentadas ou muito 

tempo em pé, assim como nutro beneficio facilmente percebido é o fim de pés inchados, comuns ao final 
do dia de trabalho. 

Nos últimos anos, as pesquisas médicas demonstram que boa parte da falta de saúde é causada pela 

falta de atividade física. Através da consciência e de mais informações à respeito de cuidados para com a 

saúde que inclui maior movimentação corporal, as pessoas estão mudando seus hábitos de vida. 

Sabemos que o único meio de prevenir os males da inatividade é ter algum grau de atividade física e 

mental, não durante um mês mas durante toda a vida. Descobrimos que a saúde é, na maioria das vezes, 

um fator que podemos controlar e que podemos prevenir o surgimento de algumas doenças. Quando 

nascemos, recebemos um corpo saudável e temos o dever de cuidar e zelar por este que é nosso abrigo. 

Algumas vantagens que a prática do Taekwondo proporciona: 

• 	As pessoas ativas tem vida mais intensa, apresentam mais vigor, resistem mais as doenças e 

permanecem em forma. São mais autoconfiantes, menos deprimidas e estressadas. 

• 

	

	Uma pessoa ativa, tem tendência a ter o seu peso dentro da faixa normal e mantê-lo com mais 

facilidade e por mais tempo do que a sedentária. 

• 	O ativo apresenta pressão arterial e frequência cardíaca mais baixa do que o sedentário tanto em 

repouso quanto em atividade, desta forma, o ativo suporta por mais tempo o exercício enquanto 

o sedentário tem certas limitações cardiovasculares. 

• 	A pessoa ativa tem maior V02 (volume de oxigénio pulmonar) e suporta atividades de longa 

duração com mais facilidade. 
• 	A prática do Taekwondo melhora a postura e ajuda a combater maus hábitos como o fumo 

entre outros. 

Na ausência de exercícios fisicos diários, nossos corpos tomam-se depósitos de tensões 

acumuladas e, sem canais naturais de saída para essas tensões, nossos músculos tornam-se fracos 
e tensos. 

o 



Benefícios do Taekwondo para mulheres 
	 015 

Quando uma mulher procura por um esporte para treinar, ela quer primeiramente uma atividade 

que não seja enfadonha, que queime gorduras e que defina seu corpo. Se além desses beneficies, ela 

encontrar algo a mais, que a faça extravasar, que fortaleça sua auto-estima, que a tome menos ansiosa e 

mais equilibrada, ponto positivo para esse esporte. 

Hoje em dia a procura pela prática do Tae Kwon Do por mulheres é muito alta, e essa grande 

procura se deve principalmente a um maior conhecimento dos beneficios do esporte, que vão além da luta 

e da defesa pessoal. "Atualmente as mulheres exercem inúmeras tarefas diariamente. Administram a casa, 

são o suporte dos maridos e dos filhos, muitas são profissionais liberais e às vezes nem lhes sobra tempo 

para si mesmas. Nas aulas de Tae Kwon Do, elas conseguem extravasar o estresse acumulado porque 

gritam, chutam, superam seus limites e saem renovadas, prontas para cuidar de todos os afazeres." 

É comum a mulher reagir de modo negativo quando convidada a fazer uma aula, porque acha 

que se machucará, ou não conseguirá lutar, ou mesmo quebrar tábuas, mas quando entende que a própria 

indumentária a protege dos golpes, e que há toda uma filosofia de paz e respeito por trás dos movimentos, 

já quebra seu próprio preconceito e começa a praticar. 

Com o passar do tempo, conforme consegue superar a si mesma, realizando os movimentos, se 

concentrando e percebendo modificaç&s no seu corpo e mente, sua reação em geral é se apaixonar pelo 

esporte. Já quem procura apenas para defesa pessoal pelo aprendizado de golpes, aprende que Tae Kwon 

Do também oferece sua filosofia antiga, tradicional, onde as leis espirituais são bastante fortes. 

O Tae Kwon Do cuida primeiramente da parte interior, que é autoestima, autoconfiança, depois 

é trabalhado a parte fisica. Como o Tae Kwon Do alia defesa pessoal com técnicas de biomecânica 

avançada e velocidade, num treinamento avançado, a mulher consegue queimar até 1000 calorias por aula 

de forma agradável e motivacional. Ela consegue realizar, por exemplo, cerca de 500 abdominais e há 

também a mulher que adere ao esporte, porque pode praticar com seu marido e filhos. 

0 
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Benefícios do Taekwondo para adolescentes e adultos de ambos 

os sexos assim como a prevenção de doenças 

- Defesa pessoal 

- Aumento da flexibilidade 

- Melhora da auto-estima 

- Melhora da capacidade pulmonar 

- Aumento do consumo de oxigênio 

- Melhora a coordenação motora 

- Contribui para a perda de peso 

- Combate a obesidade 

- Melhora o retorno venoso 

- Melhora da concentração 

- Redução de ocorrências de resfriados e gripes 

- Reduz os riscos de osteoporose 

- Melhora o condicionamento fisico 

- Diminuição do stress mental 

- Redução de obstruções nas paredes dos vasos sangüincos 

- Melhora da disposição, etc. 



017 
Benefícios do Taekwondo para idosos de ambos os sexos 

O Tae kwon Do é benéfico para idosos e para aqueles com doenças crônicas como artrose, pressão 

alta, osteoporose e outras, bem como para pessoas cm recuperação de cirurgias. De fato, a falta de atividade 

fisica pode piorar a saúde ou dificultar a recuperação de pessoas nestas condições. 

- Diminui a velocidade de perda de massa muscular 

- Fortalece os ossos 

- Reduz a dor muscular e articular 

o -  Melhora a mobilidade e equilíbrio 

-Estimulam a formação da massa óssea tomando-os mais fortes e assim prevenindo contra fraturas 

- Diminui o risco de doenças cardíacas 

- Diminui a alteração da pressão arterial 

- Auxilia no controle de diabetes 

- Ajuda na manutenção do peso corporal, etc. 

o 



Centro de Artes Marciais SENSEI 

São Bento do Sul, 09 de março de 2020. 

Orçamento de prestação de serviço: 

CNPJ: 32.559.752/0001-83 
Rua: Rua Carlos Manoel Linzmeyer 185 
Bairro: Rio Vermelho Estação 
Cep: 89292-505 
Telefone: (47) 99924-5052 / 3635-3702 
Professor responsável: Robson Cano dos Santos 

Orçamento para prestação de serviço especializado para ministrar aulas de 
(Taekwondo), com carga horária de 16 horas semanais, em atendimento ao projeto de 
Taekwondo do departamento do CRAS de Piên-PR. 

Valor mensal proposto. R$1.800,00 

ROBSON CARLOS DOS SANTOS 
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NOME: ACADEMIA ANTONIO JAURI COSTA LIDA ME 

CNPJ: 14.832.82010001-54 

DATA: 1310312020 

1 - OBJETO: Contratação de instrutor de Taekwondo, para ministrar aulas para 
os alunos da rede municipal de ensino, conforme distribuição abaixo descrita: 

Qtde de 
Período Valor Valor 

Itt 
Descrição do serviço Profissio 

de Máximo Máximo 
nais 

Contrata - Mensal Total 
çao  

- Prestação de serviços de 
instrutor(a) de Taekwondo 
pelo período de 16 

1 08 meses 2,336,00 18.688,00 
(dezesseis) horas semanais, 
para ministrar aulas na sede 
do Cras. 

Assinatura responsável 

11 
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NOME: SOLSANGE STIEGLER 

CNPJ: 36.636.38710001-14 

DATA: 1310312020 

1 - OBJETO: Contratação de instrutor de Taekwondo, para ministrar aulas para 
os alunos da rede municipal de ensino, conforme distribuição abaixo descrita: 

Qtde de 
Períod o Valor Valor 

Ite Descrição do serviço Profussio 
de Máximo Máximo 

m 
nais 

Contrata 
-. Mensal Total 

çao  

Prestação de serviços de 
instrutor(a) de Taekwondo 
pelo período de 16 

1 08 meses 2,176,00 17.408,00 
(dezesseis) horas semanais, 
para ministrar aulas na sede 
do Cras. 

Assinatura responsável 

o 
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NOME: ASSOCIAÇÃO SÃO BENTO DE TAEKWONDO 

CNPJ: 09.66.929100103 

DATA: 1310312020 

1 - O&)O Contratação de instrutor de Taekwondo, para ministrar aulas para 
os alunos da rede municipal de ensino, conforme distribuição abaixo descrita: 

Qtde de Período Valor Valor 
Ite 

Descrição do serviço Profissio de Máximo Máximo 
m nais Mensal Total 

çào  

Prestação de serviços de 
instrutor(a) de Taekwondo 

1 
Pelo período de 16 1 08 meses 2,208,00 17.664,00 
(dezesseis) horas semanais, 
para ministrar aulas na sede 
do O-as. 

Assinatura responsável 

o 
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

A Administração Municipal, com base na autorização expedida no Decreto Municipal n. °  
Decreto nÕ57812019,  nos termos do disposto na Lei Municipal n° 405412013 e no Decreto 
n 0 35912019 que dispõem sobre a contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária e transitória de excepcional interesse público do Poder Executivo 
Municipal de Francisco Beltrão e observado o disposto no inciso IX, do art. 37 da Constituição 
Federal. 

TORNA PUBLICO 

O presente Edital estabelece instruções destinadas à seleção de pessoal por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária e transitória de excepcional interesse 

• 

	

	 público, através de processo seletivo simplificado, visando à composição de cadastro de 
reserva, de acordo com as normas estabelecidas neste Instrumento Convocatório. 

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1 - O Processo Seletivo Simplificado - PSS, de acordo com a legislação que trata a matéria e 
conforme estabelecido neste Edital é destinado a selecionar profissionais visando o 
preenchimento de vagas e composição de cadastro de reserva para atuarem em Centros 
Municipais de Educação Infantil, Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino e outras 
repartições públicas municipais, para atender a necessidade temporária e transitória de 
excepcional interesse público, mediante a contratação de Professor da Rede Municipal, 
Professor da Rede Municipal/CMEI, Psicólogo, Fonoaudiólogo, Assistente Social, Agente 
de Serviços Gerais, Agente de Copa e Cozinha, Instrutores, Auxiliar de Acompanhamento 
Especializado, Orientador Social, Monitor de Acompanhamento Especializado. 

1.2 - Este Processo Seletivo Simplificado terá validade até 1 (um) ano a contar da data de 
homologação, podendo ser prorrogado a critério da Administração Municipal. 

1.3 - O Contrato de Trabalho terá prazo estabelecido de acordo com a demanda, sendo 
firmado com prazo de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por período não superior ao 
da contratação inicial, até o máximo de 2 (dois) anos, caso permaneça a necessidade que 
gerou a contratação, e será regido pela Consolidacão das Leis do Trabalho - CLT. 

1.4 - A carga horária de cada cargo está definida na tabela 2.6 do edital. A jornada de 
trabalho será definida de acordo com a necessidade de cada local de lotação 

1.5 - Este Processo Seletivo Simplificado consistirá em prova de títulos com base no nível de 
escolaridade, tempo de serviço e aperfeiçoamento profissional dos candidatos, conforme 
disposto neste edital. 

1.6 Para efeito de cumprimento do disposto no Art. 37, inciso XVI, da Constituição Federal é 
vedada a acumulação de cargos públicos, da seguinte forma: 

a) é vedada a acumulação de três cargos públicos de professor, mesmo que o 
servidor esteja aposentado em um dos vínculos; 
b) é vedada a acumulação de um cargo de magistério, mesmo que o servidor esteja 
aposentado, com outro disponibilizado no P55 (instrutores), que não seja 
expressamente declarado como técnico ou científico (professor); 

1 
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E,  
c) é vedada a contratação através de PSS de pessoa física que preste serviço ao 
Município através de qualquer forma de contratação oriunda de processo de licitação. 

1.5 - NÃO HÁ TAXA DE INSCRIÇÃO. 

1.6 - Antes de inscrever-se no Processo Seletivo Simplificada, o candidato deve observar 
atentamente as prescrições deste Edital, assim como os requisitos e condições sobre os quais 
não poderá alegar desconhecimento. 

1 .7- Este Processo Seletivo Simplificado terá as seguintes etapas nas prováveis datas: 

ETAPA DATA 

Publicação de Edital de abertura 2311012019 

Prazo para impugnação do edital 2311012019 a 2411012019 

Período de inscrições 2511012019 a 17/11/2019 

Divulgação das inscrições 21/11/2019 

Prazo para recurso quanto às inscrições 21/11/2019 a 22/1112019 

Resultado dos recursos e homologação definitiva 
1711212019 

das inscrições  

Divulgação da classificação preliminar 1711212019 

Prazo para recurso quanto à classificação 
1711212019 a 1811212019 

preliminar  

Resultado dos recursos e homologação do 
2011212019 

resultado final e classificação final 

Conforme 	Edital 	de 

Apresentação de títulos (escolaridade e tempo Convocação a ser divulgado 

de serviço) e documentação de habilitação no 	sítio 	eletrônico 

www.franciscobeltrao.pr.pov.br  

1.7.1 - As datas poderão sofrer alterações, 
eletrônico www.franciscobeltrao.pr.gov.br , 
http://www.diariomunicipai.com.br/amp/.  

que serão comunicadas por meio do sítio 
e no Diário Oficial do Município 

e 
1.8 - A inclusão no Cadastro de Reserva gera ao candidato apenas a expectativa de 

direito ã convocação e contratação, ficando reservado à Administração Municipal o direito de 
proceder às contratações em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, 
obedecendo rigorosamente à ordem de Classificação Final, dentro do prazo de validade deste 
Edital. 

1.9 - É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar a publicação de todos os 
atos referentes a este Processo Seletivo Simplificado, por meio do sítio eletrônico 
www.franciscobeltrao.pr.gov.br , e no Diário Oficial do Município 
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/.  

1.10 - Cabe á Administração Municipal definir em quais estabelecimentos (Centros 
Municipais de Educação Infantil, Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino e outras 
repartições públicas municipais) há necessidade de Professor da Rede Municipal, Professor da 
Rede Municipal/CMEI, Psicólogo, Fonoaudiólogo, Assistente Social, Agente de Serviços 
Gerais, Agente de Copa e Cozinha, Instrutores, Auxiliar de Acompanhamento Especializado, 
Orientador Social, Monitor de Acompanhamento Especializado. 

e 
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1.11 - Será admitida a impugnação deste Edital, no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da 
data de sua publicação, protocolada na Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, na Rua 
Octaviano Teixeira dos Santos, 1000 - Caixa Postal 51 - Francisco Beltrão/Paraná - CEP 
85601-030, 

2 DOS CARGOS, VAGAS, REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS E REMUNERAÇÃO 

2.1 - Os cargos de que trata o presente Edital são: Professor da Rede Municipal, Professor 
da Rede Municipal/CMEI, Psicólogo, Fonoaudiólogo, Assistente Social, Agente de Serviços 
Gerais, Agente de Copa e Cozinha, Instrutores, Auxiliar de Acompanhamento Especializado, 
Orientador Social, Monitor de Acompanhamento Especializado. 

2.2 - No ato da inscrição o candidato deverá optar por apenas um dos cargos da tabela do 
tem 2.6. 

2.3 - No caso de Professores da Rede Municipal que atuarão nas escolas da área rural, o 
candidato deverá, obrigatoriamente, selecionar apenas uma região e disciplina que pretende se 
candidatar. 

2.4 - No caso de instrutores deverá o candidato selecionar apenas uma 
modalidade/especialidade que pretende se candidatar. 

2.5 - No caso de Agente de Serviços Gerais da área rural, o candidato deverá indicar para 
qual região pretende se candidatar. 

2.6 - A remuneração básica, especialidade/região e carga horária obedecerão às 
disposições contidas nas Leis Municipais n.° 405412013, Lei 426012014 e 410612013, conforme 
tabela a seguir: 

CARGA 
CARGO ESPECIALIDADE/REGIÃO HORÁRIA VENCIMENTO VAGAS PESSOA COM 

OERCPEMOA 
•'flO 

CCSCESSEWEE 

SEMANAL 

CADASTRO 
AGENTE DE COPA E COZINHA NÃO SE APLICA 40H RE 1,209,80 DE 

RESERVA  

AGENTE DE SERVIÇOS CADASTRO 
GERAIS - ÁREA URBANA - NÃO SE APLICA 401-1 ES 1209,80 DE 

MASCULINO __________ RESERVA 

AGENTE DE SERVIÇOS CADASTRO 
GERAIS - ÁREA URBANA - NÃO SE APLICA 40H RE 1.209 80 DE 
FEMININO RESERVA 

• ASSENTAMENTO MISSOES • JACUTINGA 

AGENTE DE SERVIÇOS 
a EM 20 SÃO PIO X CADASTRO 

GERAIS - ÁREA RURAL 
a NOVA CONCÓRDIA 
o PONTE NOVA DO COTEGIPE 

401-1 R$ 1.2D9$0 DE 
RESERVA 

a RIO TUNA 
SECÇÃO JACARÉ  

CADASTRO 
ASSISTENTE SOCIAL NÃO SE APLICA 30N R$ 2-891.83 DL 

RESERVA  

AUXILIAR DE CADASTRO 
ACOMPANHAMENTO NÃO SE APLICA 20H RS 1.500 ,00 DE 
ESPECIALIZADO RESERVA 

CADASTRO 
FONOÃUDIÕLOGO NÃO SE APLICA 201-1 R$ 2.280,31 DE 

RESERVA  
ACORDEON • BATERIA • CANTO ECORAL • CARRILHÃO • FLAUTA DOCE 

INSTRUTOR DE MOSICA E o GAITA DE DOCA 2014 R$ 1-300,00 
CADASTRO 

DE 
INSTRUMENTOS MUSICAIS a PIANO RESERVA 

a TECLADO 
a VIOLA/VIOLÃO a VIOLONCELO a VIOLINO 

SAXOFONE  
ALEMÃO o ESPANHOL 

CADASTRO 
INSTRUTOR DE IDIOMAS 

o INGLÊS 
2OH R$ 1.300.00 DE 

RESERVA 
ITALIANO  

CADASTRO 
INSTRUTOR DE INFORMÁTICA NÃO SE APLICA 20H RE 1,300,00 DE 

 RESERVA  



- 	narnâ.o 	 O 
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o CAPOEIRA 
o JIU JITSU 

INSTRUTOR DE ARTES a JUDÔ CADASTRO 
MARCIAIS E LUTAS KARATÉ 20K R$ 1.300,00 DE 

MUAV-THAI 
RESERVA 

TAEKWONDO 
ARTESANATO EM LINHAS 
BORDADOS 
ESCULTURA 
CORTE E COSTURA CADASTRO 

INSTRUTOR DE ARTESANATO o DECOUPAGEM 20K R$ 130000 DE 
• DESENHO / GRAFITAGEM RESERVA 
• GRAFITAGEM / ARTE URBANA 

PATCFIWORK 
PINTURA 
BALLET 
DANÇA DE SALÃO 
DANÇA DO VENTRE CADASTRO 

INSTRUTOR DE DANÇA DANÇAS FOLCLÓRICAS 20K R$ 1.30000 DE 
o DANÇAS URBANAS RESERVA 
o JAZZ 

ZUMBA 
CADASTRO 

INSTRUTOR DE TEATRO NÃO SE APLICA 20K R$ 1.800,00 DE 
RESERVA 

INSTRUTOR DE ARTES 
NÃO SE APLICA 

CADASTRO 
CIRCENSES 20H R$ 1.800.00 DE 

RESERVA  
o CORTE. COLORAÇÃO E PENTEADOS DE 

CABELO 
INSTRUTOR DE ESTÉTICA DEPILAÇÃO E DESIGN DE SOBRANCELHAS CADASTRO 
CORPORAL o LIMPEZNESFDLIAÇÃO/FIIDRATAÇÂO DE PELE 

o MAQUIAGEM 

20H . RS 1 300,00 REDE * 
SERVA 

MANICURE/PEDICURE 

INSTRUTOR DE CULINÁRIA E CADASTRO 
MANIPULAÇÃO DE NÃO SE APLICA 20K RS 1.300,00 DE 
ALIMENTOS RESERVA 

o SERVIÇOS DE CARPINTARINALVENARIA 
o SERVIÇOS DE CHAPEAÇÃO DE VEÍCULOS 

SERVIÇOS DE MARCENARIA 
INSTRUTOR DE SERVIÇOS o SERVIÇOS DE PINTURA CADASTRO 

BÁSICOS o SERVIÇOS ELÉTRICOS 20K P6 1. 300,00 DE 

a SERVIÇOS EM SOLDA 
a SERVIÇOS HIDRÁULICOS 

RESERVA 

o SERVIÇOS MECÂNICOS 

o ATLETISMO 
a FUTEBOL DE CAMPO 
o FUTEBOL DE SALÃO 

INSTRUTOR DE HANDEBOL CADASTRO 
MODALIDADES ESPORTIVAS o NATAÇÃO 201-1 R$ 1 .300 00 DE 

o PILATES 
RESERVA 

a TÉNIS DE MESA 
XADREZ 

o ARTETERAPIA 
CONSTELAÇÃO FAMILIAR 

INSTRUTOR DE PRÁTICAS o MEDITAÇÃO/ YOGA CADASTRO 
INTEGRATIVAS E o MUSICOTERAPIA 20K RS 1.300.00 DE 
COMPLEMENTARES o, PLANTAS MEDICINAIS - FITOTERAPIA RESERVA 

o REIKI 
SHANTALA 

MONITOR DE ACOLHIMENTO 
NÃO SE APLICA 

CADASTRO 
INSTITUCIONAL 40K RS 1 800.00 DE 

RESERVA 

CADASTRO 
ORIENTADOR SOCIAL NÃO SE APLICA 40K RS 1,800 DO DE 

RESERVA 

PROFESSOR DA REDE 
MUNICIPAL' ÁREA URBANA 

NÃO SE APLICA 
CADASTRO 

(EDUC. INFANTIL- l  AO 5* 20K P5 1.313.03  DE 

ANO) 
RESERVA 

o ASSENTAMENTO MISSÕES 

PROFESSOR DA REDE o JACUTINGA 
 

MUNICIPAL - ÁREA RURAL 
o NM 20 - SÃO PIO II CADASTRO 

(EDUC. INFANTIL - 1* AO 5* NOVA CONCORDIA 20K R$ 1.313,03 DE 

ANO) PONTE NOVA DO COTEGIPE RESERVA 
RIO TUNA 
SECÇÃO JACARÉ 

PROFESSOR DA REDE 
MUNICIPAL/CMEI NA 
EDUCAÇÃO INFANTIL (CMEIS) CADASTRO 

NÃO SE APLICA 40H P6 2.626 08 DE 
RESERVA 

REGIAO DA ÁREA RURAL QUE PRETENDE 
ATUAR  
DISCIPLINA REGIÃO 

ARTE 

PROFESSOR DA REDE . 	JACUTINGA 20K CADASTRO CIÊNCIAS 
MUNICIPAL - ÁREA RURAL - o KM 20-SAO PIO X R$ 1.313.03 DE EDUCAÇÃO FISICA 
SÉRIES FINAIS (6* AO 9° ANOI - PONTE NOVA DO RESERVA 

GEOGRAFIA 
COTEGIPE 

HISTÓRIA o, RIO TUNA 
SECÇÃO JACARÉ 

LING Li A 
PORTUGUESA  

r 
LJ 

o 



Prefeitura Municipal de Piên -2020 
Classificação por Fornecedor * * 

Pregão 42/2017 

Págir:1 

tem Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preçounitfrio 	PreçoTots Sei 

oteWl Loteayl 	 BJW 
1 14695 PRESTAÇÃO DE SER\IÇOS DE INSTRUTOR(A) DE TAEK'AONDO 	 SE 	 8,00 CFassific 	 * 

- PELO PERÍODO DE 16 (DEZESSEIS) HORAS SEMASAIS, PARA MIN ISTRAR AULAS COM EXECUÇÃO DUAS VEZES POR SEMANA NO PERÍODO MATUTINO E VESPERTINO )TERÇAE QUINTAS-FELPAS), NAS ESCOLAS 
MARCLANO DECARVALHO EA1INDAARTÕNAARORAOE. 

VALOR TOTAL: 

CD 
Em'tic,ç: PATRICLAAPARECIDATROJANOVSKI, na 'ersão 55241 	 1710 ' 6 10.51.40 
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Item Descrição do serviço ORÇAMENTO 1 ORÇAMENTO 2 ORÇAMENTO 3 ORÇAMENTO 4 ORÇAMENTO 5 ORÇAMENTO 6 MÉDIA 

Prestação de serviços de instrutor(a) 
de Taekwondo, para 	ministrar aulas 
pelo 	período 	de 	20 	(vinte) 	horas 
semanais, com execução no período R$ 	1.800,00 R$ 	1.000,00 R$ 	1.300,00 R$ 	2.336,00 R$ 	2176,00 R$ 	2.208,00 R$ 	1.803,00 
matutino e vespertino 	na 	sede do 
CRAS ou em locais determinados perla 
secretaria. 

CD 



Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 

com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 

) impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
• 	mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

Município de Piên ou na região? 

(X ) sim 

( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 

prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 

( )sim 

(x) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 

com compromisso de subcontratação? 
( ) sim, qual percentual: _______% 
( )não 

(x) não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 

diferenciada? 

( x  ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 

(x) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 

licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Apareojanovski 

Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 23612019) 

Pregoeiro (Decrto n° 237/2019) 

Piên/PR, ,kt/L3 2020 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 	 029 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de oficinas de 

Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de Assistência Social - CR.AS, 

para crianças e jovens. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 16.200,00 (Dezesseis mil e duzentos reais) 

4. Dotações: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.003.08.244.0012.2027-3390390500 - Contas: 3210 

(Y) Há Dotação Orçamentária 	 () Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 	( ) Não há Dotação Orçamentária 

Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no 

momento da emissão do contrato/Empenho. 

Obs:  

1- /JbJ Áj.C) 

JO$141Z DE BARROS 
Contador - DepartqnléÁto pie finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 

LJ Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

/ 	. 

MARINA ROS VITA PASIERPSKI MARINHO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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6. Despacho do PREFEITO: 

( 	Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
dftames legais. 

Obs: Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contra 	direta. 

o  9 o 	7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

(<) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de oficinas de Taekwondo, nas dependências do Centro de 

Referência de Assistência Social - CRAS, para crianças e jovens, para a Secretaria de Assistência Social e 

Defesa Civil, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma 

Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como prestação de serviços de 

natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e 

qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 

t° da Lei n° 10.520/02, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do 

processo, além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 

convocatório para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

/ÇJ X2fl 

CARLA DE FÁTIMR. MENDES 
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83860.000, (41) 3632-1136, www.Dien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 



Paraná ,20 de Dezembro de 2019 
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JA CQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldcntificador:560D3DFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO N° 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8 0  a lO do Decreto 
Municipal &' 00212006, 

DECRETA: 

Ali. 	1° 	Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG o° 

0.376.658-31PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
, nção de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

icípio de Pién, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2020. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPF 

DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4.376.894-9/PR 601 5755(19.15 

SIMON SCHNEIDER &268,I&4-7/PR 021.904.219-50 

CRISTIANO QUADROS 8.455.032-21PR 035939.099.44 

INGIUD RUBIANE On BASSI FRAGOSO 9.795.29341/flt 060.676.659.64 

BERZ1ADETE 	MAGUEROVSKJ 
SANTOS 

I2552.9311-I/PR 037729.099-SI 

DAIANE DOS SANTOS I0.095.090-7)PR • 001 257.979-89 

Art. 3° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for específico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
*esse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 50  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiênfPR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JÁ CQUELINE NJEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Ideutificador:60EA4CBD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual N°1346 de 05 de Novembro de 2018. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um C 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de 1(8 1.036.533,19 (um 
milhão, trinta e seis mil, quinhentos e trinta e três reais e dezenove 
centavos) conforme descrito abaixo: 

2. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003.- MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
33.90.46.00.00 - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000 ...............R$ 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÀO E FINANÇAS 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 000 ....... ........ RS 25.000,00 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.20.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 750 ............... RS 33,19 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122,0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 — INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 .....................1(8 100.990,11 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ........................R$ 2.509,89 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 - FUNDEB FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............ES 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.11.00.00 - VENCMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 104 ................ ES 280.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 104 ......................R$ 15.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 — DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS — PESSOAL 
CIVIL 
Fonte: 104 ................ ......ES 5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 



e 
_ Prefeitura Municipal de P!en 

Estado do Parana 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03612020 
32 PROCESSO N° 50912020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO I DESTE EDITAL (Nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de oficinas de 

Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, para 

crianças e jovens, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 31 de março de 2020, às 09:30 

horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n 0  373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 18 a 31 de março de 2020, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 17 de março de 2020. 

CARLA DE FÁTIMA RUDNICK MENDES 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Patricia pien.or.aov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 03612020 

PROCESSO N°509/2020 	 - 	033 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal no 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 237/2019 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 31 de março de 2020, às 09:30 horas, na Rua Amazonas, n° 

373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente 

cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços 

(envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu 

processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste Pregão é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

oficinas de Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, para 

crianças e jovens, conforme especificações constantes do ANEXO I. 
1/2 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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3.TIPO DO PREGÃO: 
034 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.003.08.244.0012.2027-3390390500 

Contas: 3210 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal no 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e do art. 34, § 10, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016, a presente licitação é destinada à exclusiva 

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que sejam do ramo pertinente ao objeto 

desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas 

neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4 0  do referido art. 3 0 . 

5.2.1. Conforme o inciso 1 do § 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

5.2.2. Conforme o inciso II do § 30 da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais), conforme inciso II do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

5.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNP): 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei 

Complementar n° 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO TI). 

5.4. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: ClassificaçSo Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

a) Não será ainda admitida a particiqacão daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

5.5.Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- 	TCE-PR, 	disponível 	no 

(httD://servicos.tce.pr.00v.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmoedidosWeb.asnx);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=false&tamanhoPaaina&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasselecionadas= linkDetalhamento%2CcDfCnpj%2Cnome%2CufSancionad 

Rua Amazonas, n° 373—Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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o%2Corgao%2CtipoSancao%2Cdatapublicacao&cpfcnpj= l2640302000103&ordenarpor -=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CN], 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cnj.ius.br/improbidade  adm/consultar reciuerido.phr); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(http:11192. 168. 1.7:7474/esportal/stmcertidao.load.logic) 

5.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, 

está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Municipais 

do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03612020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / .......... /2020 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03612020 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2020 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.13; 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no LOTE 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNP]: 76.002.66610001-40 E-mail: patriciaoien.nr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 	/ 6 
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7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 	 038 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 09 (nove) meses, podendo 

ser prorrogada nos termos do artigo 57, II da Lei n° 8.666/93; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com até duas casas decimais (Ex.: R$ 0,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, deslocamentos e 

despesas com materiais e equipamentos necessários para o desempenho dos serviços, 

tributos de qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a 

vigência do Contrato, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro 

previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

7.3. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as 

orientações do Termo de Referência no ANEXO 1 deste edital. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 
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8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

• 	f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

1) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso de MEl, ME e EPP deverá apresentar comprovante de que a empresa se enquadra em 

regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

/jttv://k'ww8.receita fazenda aov br/Simo/esNadonaUAv//cacoes/A TSHE/Consu/taOvtantes.apí, 

/Consu/tarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 
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1) Declaração indicando o profissional responsável pela execução dos serviços a serem prestados, 

conforme modelo do ANEXO VIII. 

m) Comprovante do vínculo do profissional responsável pela execução dos serviços com a empresa 

proponente, podendo ser feito através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do 

contrato de prestação de serviços devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no 

caso de sócio ou proprietário); 

n) Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, com indicação do cargo e função do responsável pela emissão, comprovando a aptidão do 

profissional indicado para o desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto da 

presente licitação. 

• 	o) Comprovação de certificação junto a Confederação Brasileira e Mundial Taekwondo. 

p) Comprovação de registro junto ao CREF - Conselho Regional de Educação Física. 

8.1.2. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1.2, implica no reconhecimento 

de não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a", "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Contrato de Preços, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 
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9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.nien.rir.pov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail Datricia©pien.pr.gov.br . 

9.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site 

www.pien.pr.ciov.br , sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital. 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

o propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patricia©pien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 
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11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail patricia@pien.pr.aov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 
-7 
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12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

o anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou ITENS, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou ITENS distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

ITENS o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 
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12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital, 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO, 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização 

dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 
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13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

14.ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N°01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15.EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16.DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

a) 17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 
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17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b' para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

Ø
em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 
ti 
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oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

o 18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

Ø do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.11. A PREGOEIRA poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva de ofício ou em eventual questionamento feito por terceiro, concedendo 

um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o proponente de menor preço apresente 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 
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18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habititatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. / 
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19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

196. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

o 	21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Contrato de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amo  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br . 

23. CONTRATAÇÃO: 
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23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o 

atendimento aos requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

desistência. 

. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20 lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

24.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos 

locais e horários determinados no ANEXO I. 

25.PAGAMENTO: 

25.1 O pagamento será realizado até o 100  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

o serviços, mediante apresentacão da nota fiscal. 

25.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

25.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

25.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 
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26. DISPENSA DE GARANTIA: 	 O 5 2 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666193, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

271. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
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053 b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada par€ 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato pci 

iniciativa do contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 
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27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

S Complementar n° 123/2006, estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

o entidade. 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 
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28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até ZS% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial do contrato atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, 

que poderão reduzir o limite indicado. 

28.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

o legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.12. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as i nconform idades. 

28.12.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edita;. 

29.13. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 

cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do 

art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
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28.14. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

29.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

[ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de 

Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Contrato 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên, 17 de março de 2020. 

CARLA DE FÁTSÁ RUDNICK MENDES 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

o 
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1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de oficinas de 

Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, para crianças e 

jovens, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

Item Descrição do serviço Período Valor Máximo 
Mensal 

Valor Máximo 
Total 

Prestação 	de 	serviços 	de 
instrutor(a) de Taekwondo, para 
ministrar aulas pelo período de 

1 20 (vinte) horas semanais, com 
execução no período matutino e 09 meses R$ 1.800,00 R$ 16.200,00 

vespertino na sede do CRAS ou 
em 	locais 	determinados 	perla 
secretaria. 

I.I. A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE VALIDADE 

da proposta (não inferior a 60 dias). 

II. DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: O objeto do presente procedimento será 

executado na sede do CRAS ou em locais a serem definidos pela secretaria, fazendo uso dos meios 

que o CONTRATANTE fornecer, cabendo ao CONTRATADO as despesas decorrentes de locomoção até 

o Município de Piên, hospedagem e alimentação. 

11.1. As aulas deverão ministradas no período de 20 (vinte) horas semanais, com execução no período 

matutino e vespertino. 

• 	11.1. Os materiais necessários para desenvolvimento das aulas serão disponibilizados pela 

CONTRATANTE. 

III. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o 100  dia útil do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentacão da nota fiscal. 

111.1. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

111.11 A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

, A-7 
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111.111. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

IV. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 1 	Cana de Fátima R. Mendes 

V. DA JUSTIFICATIVA: Tal contratação é de suma importância, pois, cria condições de integração e 

participação na sociedade e no desenvolvimento social de crianças e jovens. É sabido que muitos 

aderem à introdução de práticas desportivas como atividades opcionais, despertando o interesse das 

crianças e jovens pela vida pela pratica do Taekwondo e concomitantemente promovendo a saúde de 

desse público. A prática do Taekwondo contribui decisivamente para a educação psicomotora de 

crianças a partir dos sete anos de idade. Os adolescentes podem desenvolver problemas diversos de 

ordem psicológica no decorrer de suas vidas, como, introversão, síndrome de incapacidade e de 

exclusão, pois quando excluídos na adolescência as pessoas costumam se condicionar a pensar que 

são de fato pessoas excluídas. O Taekwondo desenvolveu métodos, que não permitem exclusão e sim 

inclusão, baseado em aspectos educacionais e através das Artes Marciais conduz os adolescentes em 

um processo de educação eficaz e altamente interativo, onde criam o hábito do dinamismo, respeito e 

como agir educadamente, tornando seus praticantes pessoas autoconfiantes e seguras na busca pelos 

seus ideais. Ademais, o Taekwondo é um esporte que pode ser praticado por todos, em todas as 

• faixas etárias, principalmente por crianças e jovens que apresentam distúrbio de comportamentos, 

tanto na escola como no convívio familiar, visto que essa prática desportiva acaba com agressividade, 

bem como desenvolve a conscientização da corporeidade em relação ao meio, espaço, tempo, ritmo e 

velocidade, além de favorecer o desenvolvimento de habilidades psíquico motoras. 

V.I. JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 

123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 

48 da referida Lei, bem como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 

1/15, que trata da questão no inciso III do § 10 do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas 

localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também 

contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do 
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Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas 

instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a 

construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 

2009 concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. 

O tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar 

que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social 

do país. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 

V.III. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo em 

vista que existem empresas situadas no Município e região que tem capacidade de fornecer os 

serviços a serem contratados, e estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a 

participação no certame ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ampla concorrência na 

licitação. Ademais, possibilitando uma maior participação dos prestadores de serviços locais e 

regionais eestão nas licitações o Município está contribuindo para a fomentação do mesmo. O pregão 

presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe ampla divulgação dos processos 

licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da Prefeitura, mural de Licitações e entre 

outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior agilidade ao processo, pois a habilitação 

e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, não sendo necessários a abertura de 

o prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. 

VI. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

VI.I. São obrigações da Contratada: 

a. Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b. Cumprir a carga horária semanal estipulada no Termo de Referência deste instrumento, bem 

como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das aulas no período 

matutino e vespertino, na sede do CRAS ou em locais determinados pela secretaria; 

c. Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
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d. Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

serviço; 

e. Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g.  Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h.  Responsabilizar-se 	pelos 	encargos 	trabalhistas, 	previdenciários, 	fiscais 	e 	comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

i. Quando CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

' todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j.  Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k.  Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1. A 	CONTRATADA 	compromete-se 	a 	efetuar, 	pontualmente, 	os 	recolhimentos 	sociais, 

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

m. O 	Profissional disponibilizado pela empresa 	deverá 	ministrar aulas de Taekwondo que 

compreendem trabalhar a formação da criança, do adolescente e do jovem enquanto ser. 

n. O Profissional disponibilizado pela empresa deverá também realizar atividades que estimulem 

a mente e o corpo. 

VI.I. São obrigações da Contratada: 

a. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b. Fornecer os locais e materiais necessários para desenvolvimento das aulas; 

c. Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d.  Acompanhar 	e 	fiscalizar, 	através de 	servidor designado 	pela 	Secretaria 	requisitante 	a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

..................., inscrita no CNPJ/MF sob o no ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10 do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@ipien.or.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 	 30 

Li 



Prefeitura Municipal de Pien 
Estado do Parana 

ANEXO III 
	

062 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

b) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

c) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

d) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

Q até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2020. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 	 063  
(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr..... 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2020, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativa ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2020, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 

- 
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(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-sim//e "e e-mal)) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _J2020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2020. 

(nome legível, R& n° e assinatura do responsável lega)) 

lo 
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CONTRATO NO ................/2020 

REFERENTE AO PREGÃO N° 036/ 2020 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

• interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ........................., por intermédio de seu 

representante legal, Sr........., portador do RG n° .........e inscrito no CPF sob o n° ...... doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, 

nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006 e das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666193). 

fã 	Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de oficinas de 

Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, para crianças e 

jovens, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

Item Descrição do serviço Período 
Valor Máximo 

Mensal 
Valor Máximo 

Total 
Prestação 	de 	serviços 	de 
instrutor(a) de Taekwondo, para 
ministrar aulas pelo período de 

1 
20 (vinte) horas semanais, com 

09 meses 
execução no período matutino e 
vespertino na sede do CRAS ou 
em 	locais 	determinados 	perla 
secretaria.  

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 
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Cláusula Segunda: As aulas deverão ser ministradas no período de 20 (vinte) horas semanais, com 

execução no período matutino e vespertino na sede do CRAS. 

Cláusula Terceira: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

Cláusula Quarta: Os locais e os materiais necessários para desenvolvimento das aulas serão 

disponibilizados pelo CONTRATANTE. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: O pagamento será realizado até o 100 dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentacão da nota fiscal, 

Parágrafo Primeiro: O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para 

pagamento se os bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências 

apresentadas em Edital. 

Parágrafo Segundo: A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em 

nome do Município de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente 

para pagamento, o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados 

da apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

Parágrafo Quarto: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do presente contrato, 

encerrando-se em 09 (nove) meses. 
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Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, mediante aditivo, conforme art. 57?  II, da Lei 

8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

;ECRrFARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.003.08.244.0012.2027-3390390500 

:ontas: 3210 

o 	
DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

CONTRATO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a. Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b. Cumprir a carga horária semanal estipulada no Termo de Referência deste instrumento, bem 

como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das aulas no período 

matutino e vespertino, na sede do CRAS ou em locais determinados pela secretaria; 

c. Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d. Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

serviço; 

e. Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

/7 
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i. Quando CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j. Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k. Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1. A CONTRATADA compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

m. O Profissional disponibilizado pela empresa deverá ministrar aulas de Taekwondo que 

compreendem trabalhar a formação da criança, do adolescente e do jovem enquanto ser. 

n. O Profissional disponibilizado pela empresa deverá também realizar atividades que estimulem 

a mente e o corpo. 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b. Fornecer os locais e materiais necessários para desenvolvimento das aulas; 

c. Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

. 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.66610001-40 E-mail: patriciapien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 	 38 



t*4 Prefeitura Municipal 
Estado do Paraná 

de Piên 
11-MULTA 	 070 
a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência o contrato. 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do o contrato por 

iniciativa da detentora da ata. 

III- SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

-ç 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na Cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 	 40 



a 

Prefeitura Municipal de Pien 
Estado do Parana 

072 

o 

[1 

Parágrafo Única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

036/2020. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta,. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal no 1/2015 (regulamentado pelo 

Decreto Municipal 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, 

aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito 

Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

L Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 1 	Cana de Fátima R. Mendes 

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193) 
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Cláusula Décima Sexta: Fica o contratado obrigado a se manter, durante toda execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e manter todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas pela contratante. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima- Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.............de ...............de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES - Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome; CARLA DE FÁTIMA R. MENDES 	Assinatura:  

Nome: MARINA ROSVITA P. MARINHO 	Assinatura:  

o 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO 

Ref.: Edital do Pregão Presencial n° _J 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe declaramos que o profissional que prestará o 

serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

n° Nome Especialidade Registro no CRM Assinatura do profissional 

(obrigatório) 

o 	Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

Local, 	dede 2020. 

o (nome, 1W n° e assinatura do responsável legal) 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 50912020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe está Procuradoria Jurídica, pedido de parecer, relativo ao processo administrativo 

n° 50912020, que trata da abertura de licitação para contratação de empresa especializada para 

. prestação de serviços de oficinas de Taekwondo, nas dependências do centro de referência de 

Assistência Social - CRAS, para crianças e jovens, em atendimento à Secretaria de Assistência Social 

e Defesa Civil, 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo em 

questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento convocatório, 

para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando suas pretensões. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na sequência 

instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, 

• 	independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das dotações 

orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos financeiros 

necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a autorização do 

Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade Pregão 

Presencial, justificando que o objeto classifica-se como compra de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02, para mais, esta modalidade proporciona a conclusão mais célere ao processo, além 

de promover considerável economia na fase de negociação através de lances verbais. 

Foi anexado formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar licitação 

exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não ultrapassam o 

limite estabelecido pelas referidas normas. 
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Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da Lei 

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada pelo que 

disciplina o inciso III do § 10 do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos transcritos abaixo: 

LC n° 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais); 

o Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e 
o incentivo à inovação tecnológica. 
§ 10 Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem corno em normas regulamentares que prevejam tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, especialmente: 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor sela  de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

(...) 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, para atendimento das 

necessidades da Secretaria interessada, as quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

o 
2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da Secretaria 

interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1, parágrafo 

único: 

Art. 10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
culos Dadrões de desemoenho e aualidade oossam ser objetivamente definidos Delo edital. Dor meio 
de especificações usuais no mercado 

0 Acórdão n 0  2605/18 do Tribunal de Conta do Paraná, dispõe: 
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"O pregão eletrônico apresenta algumas vantagens em relação ao presencial. 

Primeiramente, reduz-se o uso de papel, já que os atos se produzem pela Internet. 

Depois, há menor sobrecarga para o pregoeiro, já que há menos documentos para 

analisar. Ainda: o pregão eletrônico é mais célere e eficaz quando se trata de licitação por 

itens ou lotes. Por fim, os recursos da tecnologia da informação aproximam as pessoas e 

encurtam as distâncias, permitindo atuação com maior eficiência por parte da 

Administração. Como desvantagens, cite-se o fato de que várias pessoas 

federativas não têm ainda o sistema que lhes permita utilizar a modalidade 

eletrônica. O mesmo se diga de empresas de menor porte, que também não têm 

acesso à rede de informacões. Da mesma forma, o pregão presencial será mais 

adequado quando houver necessidade de exibicão de produtos ou de análise 

mais detalhada de planilhas de composição de custos, tarefa usualmente de 

grande complexidade." 

Neste sentido, é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da União, que destaca 

que: 

"( ...) é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha 

do pregão na forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na 

forma eletrônica. Ao abrir mão de procedimentos que, pelo menos em tese, poderiam 

levar a Administração a menores dispêndios, o administrador público tem a obrigação 

de motivar essa escolha, sob pena de se configurar possível ato de gestão 

antieconômico." 

Seguindo está linha de raciocínio, está Corte de Contas já teve a oportunidade de se 

manifestar: 

"Destarte, quando um determinado Município receber transferências voluntárias do 

Governo Federal ou do Governo Estadual deverá observar prévio procedimento 

licitatório, utilizando-se da modalidade de pregão na sua forma eletrônica, 

preferencialmente, só podendo realizar pregão presencial, caso a autoridade 

competente justifique de maneira cristalina as razões fáticas e jurídicas que o impedem 

de utilizar o pregão eletrônico. Portanto, o ato de escolha da forma de pregão 

não é discricionário, mas sim se encontra vinculado a norma." 

Neste contexto, observa-se certa discricionariedade do gestor, que deve optar, por regra, 

pelo pregão eletrônico, admitindo-se, contudo, conforme o caso concreto exija, a utilização de sua forma 

o 
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presencial, condicionada à devida justificativa, detalhada, a amparar a maior vantagem à Administração e 

observância aos demais princípios inerentes às licitações, nos exatos termos dos arts. 30,  1, da Lei n.° 

10.520/2002 e 50 da Lei n.° 9.784/99. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode ser 

classificado como "comum'; tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e que não 

possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Considerando, no mais, que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua prerrogativa de 

escolha que possui a Administração, já que, pois essa é uma alternativa do contratante quando o objeto 

for comum o bastante para ser definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva, 

inviabilizando uma verificação prévia das propostas de grande número de empresas, no Pregão Eletrônico. 

•  Ainda, a maioria das empresas no município é de pequeno porte, e nem todas possuem 

acesso ao sistema que lhes permitam utilizar a modalidade eletrônica, onde o acesso à informação 

(internet) é limitado, visto que o pregão eletrônico demanda a necessidade de utilização de uma 

plataforma de uso e acesso específico, via internet obrigatoriamente. Nesta mesma linha é importante 

ressaltar que para acesso desta plataforma necessário maquinário, uma rede lógica completa e eficiente. 

Desta forma lembrando que a modalidade pregão presa pela possibilidade da participação de qualquer 

licitante é interessante pela opção de pregão presencial, proporcionando que as empresas locais possam 

também participar da licitação. 

Apesar de o pregão eletrônico ser obrigatório, o pregão presencial, além de mais prático, 

fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de toda licitação. Qual seja garantir, a 

observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a participação de qualquer interessados 

que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, 

mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser 

eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a administração, 

eis porque se justifica a inviabilidade do pregão na forma eletrônica, optando-se, pela utilização de pregão 

presencial. 

Considerando, por fim, ainda, que é sabido e notório, que a realização do Pregão, na sua 

forma Eletrônica, tem acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos de menor porte, a 

exemplo desta Prefeitura, especialmente no âmbito do cumprimento contratual, por conta, em grande 

parte, da distância, essa permitida na modalidade Eletrônica, e desinteresse posterior de licitantes, 

decorrente daquela, quando da adjudicação, vindo a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, como 

econômico, material e temporal, para o órgão, o mesmo não ocorrendo quando do Pregão na sua forma 

Presencial, que demanda, e demonstra, maior interesse por parte dos participantes, justamente pela 

necessidade da presença física do licitante, assegurando, geralmente, desta forma, a contratação. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, através 

da edição do Decreto n° 002/06. 
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Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja na 

forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento da 

pretensão da Secretaria interessada. 

Sendo Assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adapta a 

aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre 

as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como 

está disposto nos autos. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 8.666/93, 

suplementarmente, sob pena de invandade dos atos praticados em desacordo com os referidos diplomas 

legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício mínimo de 08 (oito) dias 

úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem como o 

prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 07 

(sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância com 

as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes elementos nos 

editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Ali. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 
• 	 interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de 

que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 
como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no 
art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e 
forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 
lidtações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 
preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação 
em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 20  do ali. 48; 
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XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 
adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou 
do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que 
serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 

adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do objeto 

da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de habilitação, 

fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para impugnação ao 

edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Procuradoria não tem nenhuma 

recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua concordância 

com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas nos 

contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art.55.5ão cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
1-o objeto e seus elementos característicos; 
11-o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
111-o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento 
de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do 
efetivo pagamento; 
1V-os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V-o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica; 
VI-as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
Vil-os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas; 
VIII-os casos de rescisão; 
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D(-o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 desta Lei; 
X-as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI-a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à 
proposta do licitante vencedor; 
XII-a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII-a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que está observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo em 

vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária nenhuma 

correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da modalidade 

Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da minuta do 

instrumento convocatório, não existindo óbice para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas no 

item 2 deste parecer, in fine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do 

pedido) constituem análise técnica das Secretarias solicitantes, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.MJ. é o parecer. 

Piên/PR, 17 de março de 2020. 

)henneltt.Lpr/ainny Santos Alcade 

aAB/PR 86.271 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLÊN 

CONTRATO N°02212020 
REFERENTE AO PREGÃO N'01012020 

CONTRATADO: ASSOCIAÇÃO CIA. CARAVANA. 
CNN sob n° 18.351.10510001-50 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de oficinas de Teatro, nas dependências do Centro de 
Referência de Assistência Social - CRAS, para crianças e jovens, 

pelo período de 20 (vinte) horas semanais, em atendimento a 
Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 
Valor: R$ 16.200,00 (dezesseis mil e duzentos reais), dividido em 
parcelas mensais de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
Dotações: 10.003.08.244.001.207-3390390500. Contas: 3210 

O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do 
presente contrato, encerrando-se em 09 (nove) meses. 

Data da Assinatura: ló de março de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

MARINA ROSI'ITA P. MARINHO 
*Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Dormi de Fatima Pieckocz 
Código ldentificador:348 145B4 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO PRESENCIAL N°036/2020 

PROCESSO N°  50912020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n °  147, de 

7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação 

de serviços de oficinas de Taekwondo, nas dependências do 
Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, para crianças 

e jovens, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

• EPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e 
Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 

Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n°  147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 
Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 

CREDF.NCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 

QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
hABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 31 de março de 2020. às 09:30 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO POBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n' 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará á disposição dos interessados do dia 18 a 31 
de março de 2020, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 17 de março de 2020.  

CARLA DE FÁTIMA RUDNICKMENDES 	 082  
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil 

Publicado por: 
Doroti de Fatiota Picckocz 

Código Identificador:9D35782A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

CONTRATO N" 02312020 
CHAMADA PÚBLICA N'001/2020 
DISPENSA N°016/2020 
CONTRATADO: MARCOS DE OLIVEIRA MENDES 
CPF: 010.168.939-06 
Objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS 
ALIMENTICIOS DIRETAMENTE DA AGRICULTURA 

FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da 

rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritas no 
quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a 

Chamada Pública n.° 00112020. 

Valor: R$ 13.200,00 (Treze mil e duzentos reais) 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 
08.001.12.361.0009.2015.3390300799 e 
08.001.12.361.0009.2015.3390320500 
O prazo para execução será até 31/1212020 a contar a partir do 1' 

dia útil após a publicação deste contrato, podendo ser prorrogado. 

Data da Assinatura: 17 de março de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

MARINA ROSVITA P. MARINHO 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:2E7237AA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N °  1512020 

PROCESSO N°  44712020 

COM FULCRO NO CAPUT DO ART. 31 DA LEI FEDERAL N° 

13.01912014 

É INEXIGÍVEL O CHAMAMENTO PÚBLICO, NA FORMA 

DO CAPUT DO ART. 31 DA LEI FEDERAL No 13.01912014, E 

SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, PARA CELEBRAÇÃO 

DO TERMO DE COLABORAÇÃO ABAIXO DESCRITO: 

INTERESSADO: Secretaria de Educação 

OBJETO: Celebração de parceria, por meio de Termo de 

Colaboração, para o repasse de recursos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB e recursos próprios, para 
manutenção da Escola de Ensino Especial Padre Ramiro, a qual presta 

serviços de atendimento a pessoas portadoras de deficiências 

intelectual e múltiplas, residentes no Município de Pién, a fim de 

promover seu desenvolvimento fisico, social, psiquico, intelectual e 
profissional, através de trabalho terapêutico, social e pedagógico, 

habilitando e reabilitando crianças, jovens e adultos, facilitando sua 
inclusão junto á família e á sociedade, promovendo ainda o efetivo 

exercício da cidadania, mediante contribuição técnica e financeira, 

conforme Plano de Trabalho anexo. 

ENTIDADE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Piên 
CNN: 11.055.458/0001-64 

ENDEREÇO: Rua Duque de Caxias, n' 201 - Centro, CEP 83860-

000, Município de Piéo, Estado do Paraná. 
DOTAÇÃO 	ORÇAMENTÁRIA: 	08.00l.12.367.0009.2021- 
33 .50.43 .00.00 

www,diariomunicjççj.hr/pni 	 227 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 03612020 

PROCESSO N° 509/2020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL 

(Nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de oficinas 

de Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, 

para crianças e jovens, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1 993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n°123/2006 (alterada pela Lei Complementar n°147/2014), Lei Complementar 

Municipal n° 1/2315, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

https://www.pienpr.gov.br/licitacoes/2452pregaopresencil.no36o -  - - 	- 	
- 	 - - 

	 113 
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DECLARAÇAO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇAO E 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 31 de março de 2020, 084 
às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 18 a 31 de março de 

2020, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 17 de março de 2020. 

CARLA DE FÁTIMA RUDNICK MENDES 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

o 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti©pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

«ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

o 
» CONCURSO PUBLICO DE 2015 

«CONTRATOS 

"PORTARIAS 

«PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

https:It.pien.pr.gov.br/licitacoes/2452pregaopreseflQjaIflo36_2o2o 	 213 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 03612020 

PROCESSO N° 50912020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (Nos moldes da Lei Complementar no 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 

2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

0 	oficinas de Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de Assistência 

Social - CRAS, para crianças e jovens, conforme especificações constantes do ANEXO 

I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 31 de março de 2020, às 

09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 18 a 31 de março de 2020, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 17 de março de 2020. 

CARLA DE FÁTIMA RUDNICK MENDES 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edital foi publicado no quadro 
de editaisçfaPreit u  de. Piên. 

Plên 1 	/ 2&Y ( 
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( 	Prefeitura Municipal de Piên 
________ 	 Estado do Parana 	 (1 8 6 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03612020 

PROCESSO N° 50912020 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que a licitação referente à Pregão Presencial 

03612020, Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de oficinas de 

Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, para 

crianças e jovens, encontra-se SUSPENSO, bem como a sessão pública designada para o dia 

31/03/2020 está cancelada tendo em vista o Art. 10  do Decreto n° 041/2020 de 23 de Março de 2020, 

que estabelece "Fica vedada a abertura de novos procedimentos ficitatórios, bem como suspensas as 

• licitações em andamento por prazo indeterminado, exceto aquelas que tenham como objeto 

ações/materiais destinadas à prevenção e combate ao COROA/A VIRUS e às cartas-convite por se tratar 

de moda/idade em que não há contato pessoal entre os representantes das empresas e os servidores 

responsáveis, cabendo ao Setor de Licitações comunicar os interessados" 

Na sequência será republicado uma nova data para abertura do certame. Informações pelo E-mail: 

patricia©pien.pr.gov.br . 

Piên/PR, 23 de março de 2020 

CARLA DE FÁTIMA RUDNICK MENDES 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

o 
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distribuição; instalação elétrica - entrada de energia; prevenção 
contra incêndio; pintura; alambrados e portões; serviços 
complementares, encontra-se SUSPENSO, bem como a sessão 

pública designada para o dia 25/03/2020 está cancelada tendo em vista 
o Art. 1' do Decreto n° 04112020 de 23 de Março de 2020, que 

estabelece "Fica vedada a abertura de novos procedimentos 
licitatórios, bem como suspensas as licitaçàe.v em andamento por 
pi-azo indeterminado, exceto aquelas que tenham como objeto 
açàes/maten ais destinadas à prevenção e combate ao 
CORONA VIRUS e às cartas-convite por se tratar de modalidade em 
que não há contato pessoal entre os representantes das empresas e os 
servidore.ç responsáveis, cabendo ao Setor de Licitações comunicar os 
interessados 

Na sequência será republicado uma nova data para abertura do 

certame. inl'ormações pelo E-mail: patricia@pien.pr.gov.br.  

ALCIONEALVES DORNELLESZANCIIETT 087  
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Assim, o Secretário Municipal de Saúde, em cumprimento ao que 
determina o Parágrafo 20  do Artigo 10  da Lei Federal n.° 8,142 de 28 
de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do Conselho e a 
encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta 

seja devidamente Homologada e Publicada, 

JAIR BA TISTA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Saúde 

O Prefeito, dando Cumprimento ao que deiermina o Artigo 37 da 
Constituição Federal e o Inciso XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 

453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, 
HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO. 

Piãn/T'R. 23 de março de 2020 

MOA CIR GRA VI GONÇALVES 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código ldentiflcador:BB61B2F4 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentitieador:267AC41 E 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

o PREGÃO PRESENCIAL N° 03612020 

PROCESSO N° 50912020 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que a 
licitação referente ao Pregão Presencial 036/2020. Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de oficinas de 

Tackwondo, nas dependências do Centro de Referência de 
Assistência Social - CRAS, para crianças e jovens, encontra-se 
SUSPENSO, bem como a sessão pública designada para o dia 

31.0312020 está cancelada tendo em vista o Art. 1" do Decreto n° 

041/2020 de 23 de Março de 2020, que estabelece 'Fica vedada a 

abertura de novos procedimentos licitatórios, bem como suspensas as 
licitações em andamento por prazo indeterminado, exceto aquelas que 
tenham como objeto ações/materiais destinadas à prevenção e 
combate ao CORONA VÍRUS e àç atlas convite por se ti-atar de 
modalidade em que não há contato pessoal entre os representantes 
das empresas e os servidores responsáveis, cabendo ao Setor de 
Licitações comunicar os interessados 
Na sequência será republicado uma nova data para abertura do 

certame. lnfonnações pelo E-mail: patriciapien.pr.gov.br . 

o Piên/PR, 23 de março de 2020 

CARLA DE FÁTIMA RUDNIC'K AtENDES 
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil 

Publicado por: 

lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 
Código Identiticador:013C280A8 

SECRETARIA DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO "AO REFERENDUM" N°003, DE 18 DE 

MARÇO DE 2020 

RESOLUÇÃO "AD REFEKENDL'M" N° 003, DE 18 DE MARÇO 

DE 2020 
A Presidente do Conselho Municipal de Saúde no uso de suas 
atribuições e considerando o disposto no ait 15 do Regimento Interno 
(Resolução n°02/2010), 
RESOLVE: 

Art. 1° Aprovar "ad referendum" o Plano de Contingência Municipal 
para Infecção Humana pelo Coronavinis (COVID-19) do Municipio 

de PiM, contendo os procedimentos, ações e decisões que devem ser 
tomadas visando à redução dos riscos de transmissão do Coronavírus; 

Art. 20  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên. 23 de março de 2020. 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA 

Retifica Edital do Pregão Presencial n° 23/2020 de 18 de março de 

2020. 
Fica Retificado o edital acima mencionado para que passe a contar 
com a seguinte redação correta: 

AVISO DE LICITAÇÃO 

- Onde lê-se "Aquisição de equipamentos de infraestrutura e 

médico hospitalar de acordo com plano de trabalho referente a 

proposta de aquisição de equipamento/material permanente para 
a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pinhal de São 

Bento-PR, mediante licitação". 
- Leia-se "Aquisição de gêneros alimentícios, material de higiene e 

limpeza para concessão de benefício eventual na forma de auxílio 
alimentação na modalidade cesta básica para ser distribuído as 
famílias que se encontram em vulnerabilidade social, com 

recursos oriundos da deliberação 06812019/CEAS/PR, Incentivo 

Beneficio Eventual IV e recursos próprios". 

Gabinete do Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, 23 de Março 

de 2020. 

JAIME ERNESTO cARNIEL 
Pret'eito Municipal 

Publicado por: 
Argeu Antonit, Geittencs 

Código Identifjcador:4D137 1 47E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIÁRIA N°40/2020 

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 
LEI MUNICIPAL N" 49712016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 

PUBLICADA EM 1511212016 

N°040/2020 

O Prefeito Municipal, neste ato devidamente acompanhado do(a) 
respectivo controlador(a) interno, autoriza a liberação de 01 (unia) 

diária, para o(a) Sr(a) PAULO SERGIO DE LIMA, CPF 026,883.519-

58. para viagem a cidade de CASCAVEL - PR, no dia 23 de Março de 

2020 1  para transporte de paciente para aplicação e exames no 
CEONC, ressaltando que deverá ser apresentado o devido relatório de 

www.  dia rioniunicipal,cnm.bqp 	 252 



PREGÃO PRESENCIAL N° 03612020 - AVISO DE 	088 
SUSPENSÃO 
Objeto: O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que a licitação referente à 
Pregão Presencial 036/2020, Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
de oficinas de Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de Assistência Social - 
CRAS, para crianças e jovens, encontra-se SUSPENSO, bem como a sessão pública designada 
para o dia 31/0312020 está cancelada tendo em vista o Art. l°do Decreto n°041/2020 de 23 de 
Março de 2020, que estabelece "Fica vedada a abertura de novos procedimentos licitatários, bem 
como suspensas as licitações em andamento por prazo indeterminado, exceto aquelas que 
tenham como objeto ações/materiais destinadas à prevenção e combate ao CORONAVIRUS e às 
cartas-convite por se tratar de modalidade em que não há contato pessoal entre os representantes 
das empresas e os servidores responsáveis, cabendo ao Setor de Licitações comunicar os 
interessados" Na sequência será republicado uma nova data para abertura do certame. 
Informações pelo E-mail: patricia@pien.pr.gov.br.  
Abertura: 31 de Março às 12h01m 

o 

o 
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Prefeitura Municipal de Piên 
 Estado do Parana 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03612020 

PROCESSO N° 50912020 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que a licitação referente à Pregão Presencial 

036/2020, Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de oficinas de 

Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, para 

crianças e jovens, encontra-se SUSPENSO, bem como a sessão pública designada para o dia 

31/03/2020 está cancelada tendo em vista o Art. l' do Decreto n° 041/2020 de 23 de Março de 2020, 

que estabelece "Fica vedada a abertura de novos procedimentos licitatórios, bem como suspensas as 

licitações em andamento por prazo indeterminado, exceto aquelas que tenham como objeto 

ações/materiais destinadas à prevenção e combate ao CORONA VIRUS e às cartas-convite por se tratar 

de modalidade em que não há contato pessoal entre os representantes das empresas e os servidores 

responsáveis, cabendo ao Setor de Licitações comunicar os interessados" 

Na sequência será republicado uma nova data para abertura do certame. Informações pelo E-mail: 

patriciaDien.or.gov.br . 

Piên/PR, 23 de março de 2020 

CARLA DE FÁTIMA RUDNICK MENDES 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
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Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Paraná 

PEDIDO DE REVOÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N° 036/ 2020 	 090 

DE: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

PARA: Autoridade Competente 

Venho por meio deste solicitar a revogação do processo, considerando que a Pandemia Mundial 

causada pelo Covid-19 trouxe algumas restrições ao modo de viver das pessoas, principalmente 

proibindo as aglomerações, a continuidade do presente processo se tornou desnecessária, visto que 

todos os contratos que possuem finalidade similar estão suspensos uma vez que o Município está com 

seus projetos parados até que se finde o prazo de calamidade pública. Desta forma, não se justifica 

nesse momento a continuação na contratação do presente objeto. 

PiênfPR, 13 de agosto de 2020. 

CARLA DE FATIMA R. MENDES 

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil 

o 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: natriciaoien.or.pov.br/ licitacoes©pien.pr.ciov.br  - Fone (41) 

3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANA 
	

091 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: Análise de revogação de processo Licitatório 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar Cancelamento de processo 

Licitatório n° 509/2020 decorrente do Pregão Presencial n° 036/2020, cujo objeto é a Contratação 

de empresa especializada para prestação de serviços de oficinas de Taekwondo, nas 

dependências do Centro de referência de assistência Social-CRAS, para crianças e jovens, 

em atendimento à Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. 

1. Da análise do processo: 

A administração por meio do Decreto 041/2020, resolveu por suspender todos os 

processos licitatórios mediante a considerável Pandemia Mundial causada pela Covid-19, ocorre que 

fora publicado novos decretos que autoriza andamento aos processos licitatórios necessários ao 

fornecimento e adequada assistência pública a população. Contudo, ainda que, sejam retomados 

alguns processos Licitatórios o país ainda se encontra em estado de calamidade pública em razão da 

pandemia do coronavírus, de forma que muitas atividades voltadas a população estão suspensas, ou 

foram adequadas de maneira a evitar aglomeração de pessoas e consequentemente a proliferação do 

• 	vírus, por tempo indeterminado. 

Desse modo, Centro de referência de assistência Social-CRAS, o qual presta 

Assistência Socioeducativa a população do município de Pien/PR, seguindo orientações de prevenção 

e proliferação do vírus COVID-19 algumas atividades foram suspensas, e que sendo assim, a 

contratação de uma empresa especializada para prestação de oficinas de Taekwondo, no atual 

momento de crise epidêmica perdeu a sua finalidade pois, por motivo de adaptação e recomentarão 

das autoridades de Saúde, se faz necessário o distanciamento e restrição de aglomeração de pessoas. 

O referido edital em seu item 28.4 dispõe que: 

"28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a 
licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização." 
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Sob esta evidência, como assim previa o referido Edital a licitação não atingirá a 

finalidade de assegurar a maior vantajosidade para Administração Pública, não dando concreção ao 

princípio da eficiência, entende-se cabível a revogação do procedimento, permitida pelo art. 49 da Lei 

n° 8666/93. 

"Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado." 

Desta forma, em observância aos princípios basilares da Constituição e da lei 

8.666/93, o processo será submetido a decisão da autoridade competente, em conformidade com o 

que dispõe o artigo 49 da lei 8.666/93, e a decisão será pela REVOGAÇÃO DO PROCESSO DE 

LICITAÇÃO N° 509/2020 PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2020. 

Nesse caso, a revogação, prevista no art. 49 da Lei de Licitações, constitui a forma 

adequada de desfazer o certame ora em comento, tendo em vista a superveniência de razões de 

interesse público que fazem com que o procedimento licitatório, inicialmente pretendido, não seja 

mais conveniente e oportuno para a Administração Pública. 

Desta forma, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que 

regem a sua atuação, principalmente no campo das contratações públicas, onde se deve buscar 

sempre a satisfação do interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da 

Constituição Federal e no art. 3 0  da lei 8.666193. A aplicação da revogação fica reservada, portanto, 

para os casos em que a Administração, pela razão que for, perder o interesse no prosseguimento da 

licitação ou na celebração do contrato. Trata-se de expediente apto, então, a viabilizar o desfazimento 

da licitação e a suspensão da celebração de um futuro contrato com base em critérios de 

conveniência e oportunidade. 

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho (Comentário à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9 0  Edição. São Paulo. 2002, p. 438) tece o 

seguinte comentário sobre revogação: 

"A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado inconveniente e 
inadequado à satisfação do interesse público. A revogação se funda em juízo que 
apura a conveniência do ato relativamente ao interesse público... Após, praticado o 
ato, a administração verifica que o interesse público poderia ser melhor satisfeito 
por outra via. Promoverá então o desfazimento do ato anterior... Ao determinar a 
instauração da licitação, a Administração realiza juízo de conveniência acerca do 
futuro contrato ( .... ) Nesse sentido, a lei determina que a revogação dependerá da 
ocorrência de fato superveniente devidamente comprovado. Isso indica a 
inviabilização de renovação do mesmo juízo de conveniência exteriorizado 
anteriormente". 

2 
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Desse modo, a Administração ao constatar a inconveniência e a inoportunidade 

poderá rever o seu ato e consequentemente revogar o processo licitatório, respeitando-se assim os 

princípios da legalidade e da boa-fé administrativa. 

2. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já expostos, 

entende esta Assessoria Jurídica recomendar a REVOGAÇÃO DO PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 

509/2020 PREGÃO ELETRÔNICO N° 036/2020 nos termos do art. 49 da Lei n° 8.666/93. 

S.M.J. 

É o parecer. 

'PR, 13 de Agosto de 2020. 

Assessora Jurídica 

OAB/SC 49636 

rj 

o 
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Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03612020 	 094  
PROCESSO N° 50912020 

AVISO DE REVOGAÇÃO 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais e tendo como 

prerrogativas os regramentos estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem como: 

Considerando ser uma das funções da Administração Pública resguardar o interesse público e o 

erário de despesas comprovadamente antieconômicas e de práticas irregulares; 

Considerando o que dispõe o art. 49 da Lei n° 8.666193: 'Art. 49. A autoridade competente para a 

aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofído ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. • 
Considerando o que prescreve o item 28.4 do edital: '28.4. A autoridade competente para determinar a 

contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalida-Ia por 

ilegalidade, de ofício  ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que 

caiba direito a qualquer indenização." 

Considerando o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: "A Administração pode anular 

seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência ou opontunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, 

em todos os casos, a apreciação judidal' 

Considerando que a Pandemia Mundial causada pelo Covid-19 trouxe algumas restrições ao modo 

de viver das pessoas, principalmente proibindo as aglomerações, a continuidade do presente processo 

se tornou desnecessária, visto que todos os contratos que possuem finalidade similar estão suspensos 

uma vez que o Município está com seus projetos parados até que se finde o prazo de calamidade 

ilia 

	

	pública. Desta forma, não se justifica nesse momento a continuação na contratação do presente 

objeto. 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do processo licitatório - modalidade PREGÃO PRESENCIAL n° 03612020, cujo 

objeto é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de oficinas de 

Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, para 

crianças e jovens, fundada nos motivos descritos acima e com base legal no art. 49, da Lei n° 

8.666/93 c/c o item 28.4 do edital e Súmula 473 de STF. O processo se encontra com vista 

franqueada no Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, n° 373 Centro, Piên/PR. 

13 de agosto de 2020. 

Prefeito Mu cipal 
Rua Amazonas,,.'  373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©Dien.pr.clov.br/ licitacoesfipien.pr.cjov.br  - Fone (41) 
3632-1136 
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RESOLVE: 

1.1. Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Pién/Estado do Paranà, situada na tia Amazonas, o' 373 — Centro - 
Piên/PR, a partir do dia 14 de agosto de 2020, no horário das 08:00 as 
12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para 
realização da avaliação médica pré-admissional: 

Motorista - Habilitação Categoria 1)— 2° chamada 

CIassIflcaçãu Nome do C,di'bto 

II ,  lSov,nai Adito Rairrov 

14° Aquilas Kcikc da Silva 

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Piõn!Estado do Paraná, em 13 de agosto de 
2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

o 	Código ldentificador:20345329 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 11812020, DE 13 DE AGOSTO DE 2920. 

DECRETO N' 11812920, DE 13 DE AGOSTO DE 2029. 

EXONERA SAIR BATISTA DE SOUZA 
OCUPANTE DO cargo de AGENTE POLÍTICO DE 
SECRETARIO DE SAUDE. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1' Fica exonerado o senhor Jair Batista de Souza, portador da 
cédula de identidade civil RG o' 3.264.896.71PR, ocupante do cargo 
de Agente Político de Secretário de Saúde, a contar desta data. 

Art. 2' Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3' Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 13 de agosto de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 
Publicado por: 
Luciana Lublce 

Código ldeatificador:ECE6FF90 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

PREGÃO PRESENCIAL N° 036)2020 
PROCESSO N° 50912020 
AVISO DE REVOGAÇÃO 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo corno prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n°8.666/93, bem como: 
Considerando ser uma das funções da Administração Pública 
resguardar o interesse público e o erário de despesas 
comprovadan3ente antieconômicas e de práticas irregulares; 
Considerando o que dispõe o art. 49 da Lei o" 8.666193: A rt49.A 
autoridade competente paio a aprovação do procedimento somente 

poderá revogar a licitação por razdes de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamentejitndamentada. ( ... )". 
Considerando o que prescreve o item 28.4 do edital: '28.4. A 
autoridade competente para determinar a contratação poderá 

revogar a licitação por rarôes de interesse púhlii'o superveniente. 

devendo invalidá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 

qualquer pessoa, mediante ato escrito e /undamentado, sem que caibo 
direito a qualquer indenização. 
Considerando o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal 
Federal: "A Adnonistraçào pode anular seus próprios atos, quando 
eirados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 
direitos: ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todas os caso.Ç, a 

apreciação judicial 
Considerando que a Pandemia Mundial causada pelo Covid-19 
trouxe algumas restrições ao modo de viver das pessoas, 
principalmente proibindo as aglomerações, a continuidade do presente 
processo se tomou desnecessária, visto que todos os contratos que 
possuem finalidade similar estão suspensos uma vez que o Município 
está com seus projetos parados até que se finde o prazo de calamidade 
pública. Desta forma, não se justifica nesse momento a continuação ria 
contratação do presente objeto. 
TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do processo lieitatõrio - modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL n° 03612020, cujo objeto é a Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de oficinas de 
Taekwondo, nas dependências do Centro de Referência de 
Assistência Social - CRAS, para crianças e jovens, findada nos 
motivos descritos acima e com base legal no art. 49, da Lei n° 
8,666/93 c/c o item 28.4 do edital e Súmula 473 de STF. O processo 
se encontra com vista franqueada no Departamento de Licitações e 
Compras da Prefeitura Municipal de Pién, situada na Rua Amazonas, 
n°373 Centro, Piên/PR. 

Piên/PR, 13 de agosto de 2020. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código ldentificador:302133F9C 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO ELETRÔNICO N °  93512020 
PROCESSO N°475/2020 
AVISO DE REVOGAÇÃO 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal ri' 8.666/93, bem como: 
Considerando ser uma das funções da Administração Pública 
resguardar o interesse público e o erário de despesas 
comprovadamente antieconômicas e de práticas irregulares; 
Considerando o que dispõe o art. 49 da Lei n° 8.666193: 'Art.49.A 

autoridade competente para a aprovação do procedimento somente 
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente /itndamentado. ( ... )". 
Considerando o que prescreve o iteni 28.4 do edital: "28.4. A 
autoridade competente para determinar a contratação poderá 
revogar a licitação par razães de interesse público superveniente, 

devendo invalidá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante ato escrito efitnda;nentado, sem que caibo 
di,-eito a qualquer indenização. -, 

Considerando o que dispõe a Súmula 473 do Supremo Tribunal 
Federal: "A Administração pode anular seus próprios atos, quando 
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